
Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso principal e ao recurso subordinado.

2) A Comissão das Comunidades Europeias é condenada nas despesas
relativas ao recurso principal.

3) M.-C. Girardot é condenada nas despesas relativas ao recurso
subordinado.

(1) JO C 249 de 14.10.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
21 de Fevereiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial da
Corte suprema di cassazione — Itália) — Ministero
dell'Economia e delle Finanze/Part Service Srl, sociedade

em liquidação

(Processo C-425/06) (1)

(«Sexta Directiva IVA — Artigos 11.oA, n.o 1, alínea a), e
13.oB, alíneas a) e d) — Locação financeira — Fraccionamento
artificial da prestação em vários elementos — Efeitos —

Redução da matéria colectável — Isenções — Prática abusiva
— Condições»)

(2008/C 92/09)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Partes no processo principal

Recorrente: Ministero dell'Economia e delle Finanze

Recorrida: Part Service Srl, sociedade em liquidação

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Corte suprema di Cassazione
— Interpretação da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho,
de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1;
EE 09 F1 p. 54) — Operação de locação financeira fraccionada
em vários contratos diferentes e tendo como resultado a
obtenção de uma vantagem fiscal — Interpretação do conceito
de abuso de direito tal como definido no acórdão do Tribunal
de Justiça no processo C-255/02, Halifax plc e o.

Parte decisória

1) A Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de
1977, relativa à harmonização das legislações dos

Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de
negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado:
matéria colectável uniforme, deve ser interpretada no sentido de que
se pode considerar que existe uma prática abusiva quando o objec-
tivo de obter uma vantagem fiscal constitui o fim essencial da
operação ou das operações em causa.

2) Compete ao órgão jurisdicional de reenvio determinar, à luz dos
elementos de interpretação fornecidos pelo presente acórdão, se, para
efeitos da aplicação do imposto sobre o valor acrescentado, se pode
considerar que operações como as que estão em causa no processo
principal constituem uma prática abusiva à luz da Sexta Directiva
77/388.

(1) JO C 326 de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
21 de Fevereiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial
apresentado pelo Juzgado de lo Social Único de Algeciras
— Espanha) — Maira María Robledillo Núñez/Fondo de

Garantía Salarial (Fogasa)

(Processo C-498/06) (1)

(«Política social — Protecção dos trabalhadores em caso de
insolvência da entidade patronal — Directiva 80/987/CEE
conforme alterada pela Directiva 2002/74/CE — Artigos 3.o,
primeiro parágrafo, e 10.o, alínea a) — Indemnização por
despedimento ilícito fixada num processo de conciliação extra-
judicial — Pagamento assegurado pela instituição de garantia
— Pagamento subordinado à prolação de uma decisão judicial

— Princípios de igualdade e de não discriminação»)

(2008/C 92/10)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de lo Social Único de Algeciras

Partes no processo principal

Demandante: Maira María Robledillo Núñez

Demandado: Fondo de Garantía Salarial (Fogasa)

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de lo Social Único de
Algeciras — Interpretação do artigo 3.o da Directiva
80/987/CEE do Conselho, de 20 de Outubro de 1980, relativa à
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes à
protecção dos trabalhadores assalariados em caso de insolvência
do empregador (JO L 283, p. 23), modificada pela Directiva
2002/74/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
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